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EDITAL Nº 013/2023 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 031/2023 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023 

 
 

OBJETO: Contratação de empresa habilitada na área de Engenharia Elétrica, para 

adequação de tarifas das contas de energia, devolução dos valores indevidamente cobrados, 

conforme previsto na REN nº 414 da ANEEL e suas atualizações, em atendimento à 

solicitação da Secretaria Municipal de Administração, com valor estimado de restituição de 

R$500.000,00(quinhentos mil reais). 

 

 APRESENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES: Dia 05/06/2023 

A PARTIR DAS 09:00 (nove horas). 

 

 ABERTURA DA SESSÃO OFICIAL DO PREGÃO PRESENCIAL: Dia 05/06//2023 A 

PARTIR DAS 09:30 (nove horas e trinta minutos). 

 

 LOCAL PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: Sala de Reuniões da Prefeitura situada na 

Av. Eustáquio Martins, 1.111, Valdir Ribeiro, São Romão/MG. 

 

CONSULTAS AO EDITAL: na sala de licitações das 07:00h(sete horas) às 11:00h. (onze horas), 

e de 13:00h(treze horas) às 16:00h(dezesseis horas),  de segunda à sexta-feira, na Av. Eustáquio 

Martins, 1.111, Valdir Ribeiro, São Romão/MG – e-mail: 

licitacao.prefeituraromao2017@gmail.com . 

 

ESCLARECIMENTOS: na sala de licitações das 07:00h(sete horas) às 11:00h. (onze horas), e de 

13:00h(treze horas) às 16:00h(dezesseis horas),  de segunda à sexta-feira, na Av. Eustáquio Martins, 

1.111, Valdir Ribeiro, São Romão/MG – e-mail: licitacao.prefeituraromao2017@gmail.com. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROMÃO/MG 
ESTADO DE MINAS GERAIS - CEP: 39290-000 

____________________________________________________________________ 
 
 

 

 

EDITAL Nº 013/2023 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 031/2023 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023 

 
 

 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE SÃO ROMÃO, com sede na Av. Eustáquio Martins, 1.111, Valdir Ribeiro, 

São Romão/MG, CNPJ 24.891.418/0001-02, torna público a abertura do PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO NO  031/2023, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL NO 008/2023, do 

tipo MENOR VALOR UNITÁRIO MEDIANTE MENOR PERCENTUAL PROPOSTO 

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, Regido pela Lei Federal n.º 10.520 de 17/7/2002, 

Decreto Municipal nº 003/2017, Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93, Lei Complementar 

123/20061, e suas alterações. 

 

Os trabalhos serão conduzidos pelos funcionários da Prefeitura Municipal de São Romão/MG. 

Pregoeira Oficial: Déborah Santana Viana Torres; 

Equipe de Apoio: Alexandre de Vasconcelos Pereira, José Maria Cezário dos Santos.  

 

 APRESENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES: Dia 

05/06/2023 A PARTIR DAS 09:00 (nove horas). 

 

 ABERTURA DA SESSÃO OFICIAL DO PREGÃO PRESENCIAL: Dia 05/06//2023 

A PARTIR DAS 09:30 (nove horas e trinta minutos). 

 

I – OBJETO: 

Contratação de empresa habilitada na área de Engenharia Elétrica, para adequação de 

tarifas das contas de energia, devolução dos valores indevidamente cobrados, conforme 

previsto na REN nº 414 da ANEEL e suas atualizações, em atendimento à solicitação da 

Secretaria Municipal de Administração, com valor estimado de restituição de 

R$500.000,00(quinhentos mil reais). 

 

 

                                         
1 A Pregoeira informa a impossibilidade de cumprir o comando do art. 48, III, da Lei Complementar nº 123/2006, 

que imprime o dever da Administração Pública de reservar cota de até 25% para aqueles objetos que revelem uma 

natureza divisível, assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. De 

acordo com o disposto no artigo 87 do Código Civil Brasileiro, “bens divisíveis são os que se podem fracionar sem 

alteração na sua substância, diminuição considerável de valor, ou prejuízo do uso a que se destinam”. No caso em 

tela, a contratação envolve a prestação de serviço (manutenção preventiva e corretiva nos veículos da frota do 

Município), não obstante o fornecimento de peças. Logo, o objeto em tela não trata de “aquisição de bens de 

natureza divisível”. Portanto, não é possível dividir esse objeto em percentuais, uma vez que irá comprometer o 

objeto na sua integralidade. 
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II – SECRETARIAS SOLICITANTES: 

Secretaria de Administração, Transportes, Obras, Saúde, Educação, Assistência Social, dentre 

outras. 

 

III – CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS: 

1 - Cópia deste instrumento convocatório estará disponível, podendo ser obtida pelos 

interessados: na sala de licitações das 07:00h(sete horas) às 11:00h. (onze horas), e de 

13:00h(treze horas) às 16:00h(dezesseis horas),  de segunda à sexta-feira, na Av. Eustáquio 

Martins, 1.111, Valdir Ribeiro, São Romão/MG, e permanecerá afixada no quadro de avisos 

localizado no hall da Prefeitura Municipal de São Romão/MG. 

2 - Os esclarecimentos serão efetuados pela Pregoeira através do e-mail 

licitação.prefeituraromao2017@gmail.com. 

 

IV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

1  -  Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, 

que atendam às condições de habilitação estabelecidas no Título VI deste instrumento 

convocatório. 

1.1 - Participarão da Sessão Oficial do PREGÃO PRESENCIAL os representantes efetivamente 

credenciados. 

2 - Não poderá participar da presente licitação, a empresa: 

2.1 - suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou declarada inidônea 

para licitar ou contratar com a Administração; 

2.2 - em consórcio2; 

2.3 - com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial. 

3 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, 

pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

4 - Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não serão 

consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução. 

 

V – CREDENCIAMENTO 

1  -  Os representantes dos licitantes deverão se apresentar para credenciamento junto ao 

Pregoeiro, no horário estipulado às fls. 01 deste edital, devidamente munidos de: carteira 

de identidade ou documento legal equivalente, documento que o credencie a participar 

deste certame – modelo do anexo II ou procuração por instrumento público ou particular, 

ambos com firma reconhecida, através da qual lhe seja atribuído poderes para apresentar 

proposta, formular lances e praticar todos os atos em direito admitidos e pertinentes ao 

certame, em nome do licitante. 

                                         
2 Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no 

caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e 

operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é 

conveniente a vedação da participação de empresas em “consórcio” neste certame.   

 

mailto:licitação.prefeituraromao2017@gmail.com
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2  - O sócio, proprietário ou dirigente da empresa licitante deverá apresentar carteira de 

identidade ou documento legal equivalente e o respectivo Estatuto ou Contrato Social 

atualizado. 

3 - O licitante ou seu representante deverá apresentar declaração de que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação, a teor do art. 4º, inciso VII, da Lei Federal nº 

10.520, de 17.07.2002. 

4 - O documento de credenciamento poderá obedecer ao modelo do Anexo II e, se não 

o fizer, deverão ser apresentados com todos os dados informativos contidos no modelo. 

5  - O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto ao Pregoeiro 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade 

legal para realização das transações inerentes ao PREGÃO PRESENCIAL. 

 

6 – APRESENTAR CARTA DE CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÃO DE 

CUMPRIR PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

7-A COMPROVAÇÃO DE SE TRATAR DE MICROEMPRESA OU DE EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, PARA AS EMPRESAS QUE QUISEREM SE BENECIAR COM O 

QUE REZA A LEI COMPLEMENTA 123/2006, MODIFICADA PELA LEI 

COMPLEMENTAR 147/2014, PODERÁ SER FEITO ATRAVÉS DO DOCUMENTO DE 

ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA(ME) OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE(EPP), EMITIDO PELA JUNTA COMERCIAL, OU COMPROVANTE DE 

INSCRIÇÃO JUNTO AO SIMPLES NACIONAL, OU AINDA, PELO CARTÃO CNPJ. 

 

VI - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO. 

1  - Os documentos de Habilitação e a Proposta Comercial deverão ser entregues ao Pregoeiro na 

abertura da sessão pública deste certame, em envelopes distintos, colados e indevassáveis, 

contendo em sua parte externa, as seguintes informações: 

 

 

AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROMÃO/MG. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 031/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023 

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 

 

 

AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROMÃO/MG. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 031/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023 

 “PROPOSTA COMERCIAL” 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 

8.6 - AO ENTRAREM NA SALA DE LICITAÇÕES, OS REPRESENTANTES LEGAIS 

DAS LICITANTES DEVERÃO ESTAR COM OS ENVELOPES “DOCUMENTOS” E 

“PROPOSTAS” LACRADOS, EM OBEDIÊNCIA AO QUE DETERMINA O §3º DO 
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ARTIGO 3º DA LEI 8.666/93, SOB PENA DE INCORRER NO QUE REZA O ARTIGO 

94 DA LEI 8.666/93: 

 
Art. 94. Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou 

proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa. 

 

VII – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

7.1 – As licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em original ou cópia 

legível autenticada por cartório competente, com vigência plena até a data fixada para abertura 

dos envelopes “Documentação”: 

 

7.2 -  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União. (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

b) A licitante deverá fazer a consulta em nome da EMPRESA LICITANTE e também de 

seu SÓCIO MAJORITÁRIO, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário. 

 

c) A Pregoeiro e equipe de apoio, poderá realizar a consulta no ato da reunião, entretanto em 

caso de indisponibilidade do sistema e de impressão a licitante será INABILITADA pela falta de 

documento. 

 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa do CNJ – 

Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 

e) A licitante deverá fazer a consulta em nome da EMPRESA LICITANTE e também de 

seu SÓCIO MAJORITÁRIO, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário. 

 

f) A Pregoeiro e equipe de apoio, poderá realizar a consulta no ato da reunião, entretanto em 

caso de indisponibilidade do sistema e de impressão a licitante será INABILITADA pela falta de 

documento. 

 

g) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 

h) Em se tratando de micro empreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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i) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

j) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

k) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 

Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

 

l) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 3° da Instrução 

Normativa n° 36, de 03 de março de 2017 do Departamento de Registro Empresarial e 

Integração – DREI; 

 

m) Decreto de autorização e Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento expedido 

pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

país, quando a atividade assim o exigir;  

 

n) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva e documentos de identificação dos sócios; 

 

7.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com   Efeitos de 

Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 

Receita Federal;   

 

b) Certidão de Débitos Tributários – CDT, Estadual, expedida pela Secretaria   de Estado da 

Fazenda (UF da Sede do Contribuinte);    

c) Certidão de Débitos Tributários Municipais, expedita pela Fazenda   Municipal da Sede 

do licitante; 

 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 

meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;  

 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas 

com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa 

TST nº 1470/2011;  

 

f) As licitantes enquadradas como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

ou aquelas a essas equiparadas na forma da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus ao 

tratamento diferenciado a que alude a lei, deverão apresentar toda a documentação exigida para 

fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;  
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g) Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

cinco dias úteis, para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a contar da 

notificação da empresa interessada, prorrogáveis por igual período, a critério deste Município, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;  

 

h) A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima implicará na decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se à 

convocação dos licitantes remanescentes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao 

procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520/02. 

 

7.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica com data não superior à 90(noventa) dias. 

 

7.5 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

7.5.1 - Comprovação de aptidão (Capacitação Técnico-Profissional) para a realização de serviços 

objetos da presente licitação, relativas às parcelas de maior relevância, vedada a imposição de 

quantitativos mínimos ou prazos máximos, conforme abaixo relacionada, devidamente registrada 

no CREA (CAT), acompanhado das respectivas Certidões de Acervo Técnico, demonstrando a 

execução, por seu (s) profissional(is) de nível superior, de obras e serviços de características 

compatíveis com o objeto da licitação. Para tal comprovação, será(ão) aceito(s) atestado(s) 

contendo as seguintes características, conforme segue: 

 

Engenheiro Eletricista com acervo técnico (CREA) em execução de adequação tarifária e 

recuperação de valores cobrados indevidamente nas contas de energia elétrica. 

 

7.5.2 - Prova do quadro permanente: 

a) Prova do quadro permanente, profissional de nível superior, será feita no ato da 

contratação da empresa vencedora do certame, onde serão demonstrados, em se tratando de sócio 

da empresa, por intermédio da apresentação de contrato social e no caso de empregado, mediante 

cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, ou contrato com profissional 

autônomo, e que se responsabiliza pela execução dos serviços. 

 

b) A comprovação do vínculo empregatício do profissional far-se-á através de juntada de 

cópias da “ficha ou livro de registro de empregado”, ou carteira de trabalho profissional, que 

comprove a condição de empregado; ou contrato social que comprove a condição de sócio do 

profissional; no caso de profissional contratado, deverá ser apresentado, o contrato formalizado 

entre a empresa licitante e o profissional com firma reconhecida em cartório entre o proprietário 

e o contratado, sendo que, neste último caso, não haverá a necessidade de apresentação do 

contrato, caso o profissional esteja registrado junto ao CREA como responsável técnico pela 

empresa, o que será comprovado mediante apresentação para consulta da Certidão de inscrição e 

regularidade da licitante junto ao CREA  de sua sede. 

 

c) Com relação aos profissionais do item acima, estes deverão ser os responsáveis técnicos 

durante toda a execução do objeto desta licitação. 

 

7.5.3 - Exigência de Prova da Capacidade Técnico-Operacional 
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a) Comprovação de aptidão (Capacitação Técnico-Operacional) para a realização de 

serviços objetos da presente licitação, através de atestado(s) emitido(s) por pessoas jurídicas de 

direito privado ou público, demonstrando que a empresa licitante tenha executado serviços, 

como prova de execução de serviços similares. Para tal comprovação, será(ão) aceito(s) 

atestado(s) de capacidade técnico-operacional registrados junto ao CREA nos termos da 

Resolução nº 1.137, de 31 de março de 2023 do CONFEA, contendo no mínimo as seguintes 

atividades de maior relevância, conforme segue: 

 

b) Execução de Serviços constando, no mínimo, o seguinte: 

 

AJUSTE TAFIRÁRIO DE UNIDADES CONSUMIDORAS DE ENERGIA ELÉTRICA E 

RECUPERAÇÃO DE VALORES INDEVIDAMENTE COBRADOS NAS CONTAS DE 

ENERGIA ELÉTRICA. 

 

7.5.4 - Indicação da Equipe Técnica / Declaração de Disponibilidade 

 

a) Indicação da Equipe Técnica que efetivamente se responsabilizará pela execução dos 

serviços nas suas áreas de atuação, definindo nome, endereço, telefone, e-mail e natureza do 

vínculo com a licitante e Declaração Formal de Disponibilidade, conforme art. 30 § 6º. 

 

b) Atestado (s) emitido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público, que comprove que a 

empresa e o profissional  já participaram de processos administrativos em outros órgãos públicos 

para a  Recuperação de valores cobrados indevidos  de contas de Energia Elétrica, em que a 

proponente e o Profissional  atuaram  diretamente perante a Agência Nacional de Energia 

Elétrica - ANEEL. 

 

OBSERVAÇÕES: 

a) Os documentos que não tragam em seu bojo a data de validade serão considerados válidos 

pelo prazo de 60(sessenta) dias. 

b) Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial dos documentos exigidos neste edital, 

desde que os respectivos originais sejam apresentados na reunião de abertura dos envelopes 

“documentação”. 

c) Os documentos mencionados acima não poderão ser substituídos por qualquer tipo de 

protocolo. 

d) Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original 

a ser substituído por copia reprográfica autenticada ou tratar-se dos envelopes de licitantes 

desqualificadas. 

e) Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 

f) Considera-se vencida a fase de habilitação com a divulgação de seu resultado. 

g) Toda documentação solicitada deverá ser compatível com o CNPJ apresentado, não sendo 

permitido mesclagem de documentos. 

h) Será aplicado à MICROEMPRESA, À EMPRESA DE PEQUENO PORTE E AO 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, OS BENEFÍCIOS ESTABELECIDOS NAS 

LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES. 

1- A Licitante deverá apresentar toda a documentação exigida ainda que com restrições. 
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2- Havendo restrições nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME ou EPP 

for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Município, para 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

3- A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente 

fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

4- Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis inicialmente 

concedidos. 

5- A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº. 8.666/93, 

sendo facultado ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

6-Não farão jus aos benefícios, as empresas que incorrerem nos impedimentos indicados no 

§4°, do artigo 3°, da LC 123/2006 e suas alterações. 

 

VIII – DA PROPOSTA DE PREÇOS 

1 – A proposta deverá ser apresentada em uma via, datilografada, ou em letra de forma, ou em 

letra cursiva, ou processada em computador; com identificação da empresa/proponente e 

assinada pelo seu representante legal, devidamente identificado e qualificado, dela constando 

obrigatoriamente: 

1.1 - Indicação completa do objeto ofertado, com as especificações constantes do Anexo I e 

II, ONDE DEVERÁ CONSTAR OBRIGATORIAMENTE, TODAS AS INFORMAÇÕES 

EXIGIDA NO MODELO DE PROPOSTA, sob pena de desclassificação. 

1.2 - É OBRIGATÓRIO INDICAR O PERCENTUAL PROPOSTO PARA EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS. 

1.3 – Indicação do preço unitário do item expresso em numeral. Sendo que o valor 

total/global dos itens será também expresso em numeral e se possível por extenso; 

1.4 – Indicação do prazo de validade da proposta, que deverá ser de, no mínimo, 60 

(sessenta) dias, a contar da data de apresentação da mesma; 

1.5  - A empresa deverá apresentar sua proposta no Anexo I deste instrumento, ou utilizar 

modelo próprio, desde que contenha a mesma forma e todas as informações previstas no 

referido Anexo. 

2 – Os preços deverão ser expressos em numeral e em moeda corrente do país. 

3 – A apresentação da proposta por parte da Licitante significa pleno conhecimento e 

integral concordância com as Cláusulas e condições desta Licitação e total sujeição à legislação 

pertinente 

 

IX – PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 

1  - Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 

licitantes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se 

aceitará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta 

Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente 

credenciados. 

 

2  - Classificação das Propostas Comerciais 

2.1  - Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando-se o 

atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, 

sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 
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2.2  - O Pregoeiro classificará a proposta de menor preço e aquelas que tenham valores 

sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para que seus 

autores participem dos lances verbais. 

2.3 - Se não houver no mínimo 03 (três) propostas comerciais nas condições definidas no 

subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3 

(três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos nas propostas apresentadas. 

2.4 - Será desclassificada a proposta que: 

2.4.1 - não se refira à integralidade do objeto cotado; 

2.4.2 - apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de 

mercado, superestimados ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados nos termos do 

disposto no § 3º do art. 44 e inciso I e II do art. 43, da Lei Federal nº 8.666/93; 

2.4.3 - não cumpra prazos e demais exigências estabelecidas em diligências ou no edital.  

 2.4.4 - não atenda às exigências do instrumento convocatório ou das diligências. 

  

3 - Lances Verbais 

3.1 - Aos licitantes classificados para participação na etapa de lances, será dada a 

oportunidade de nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos, a 

partir do autor da proposta classificada de maior preço aos demais e em ordem decrescente de 

valor. 

3.2 - Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, 

será realizado sorteio, para definir a ordem de apresentação dos lances. 

3.3 - Apenas serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance registrado pelo 

Pregoeiro. 

3.4 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado 

pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

 

4 - Julgamento 
4.1 - Para julgamento da proposta mais vantajosa, será adotado o critério de MENOR VALOR 

UNITÁRIO MEDIANTE MENOR PERCENTUAL PROPOSTO PARA EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS. 

4.2 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital. 

4.3 - O Pregoeiro, no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes falhas formais 

que não afetem o seu conteúdo. 

4.4 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, de acordo com os critérios 

estabelecidos neste edital, decidindo motivadamente a respeito. 

4.5 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 

de menor preço e o valor estimado da contratação. 

4.6 - Se houver apenas uma oferta e desde que esta atenda a todos os termos do edital e que seu 

preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 

4.7 - Se a proposta não for aceitável ou o licitante não atender às exigências habilitatórias, o 

Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 

verificação das condições de habilitação do licitante, e, assim, sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital, sendo o respectivo 

licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital, para o qual tenha 

apresentado proposta. 
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5 - Sendo aceitável a oferta de menor preço por item, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas 

condições habilitatórias. 

6 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro negociará com o proponente 

para que seja obtido melhor preço. 

6.1 - Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 

vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

7 - Da sessão lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes, e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe 

de Apoio e pelos licitantes.  

8 - Decididos os recursos ou transcorrido in albis o prazo para sua interposição, o Pregoeiro 

devolverá aos licitantes, exceto aos vencedores, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO”. 

 

X – IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

1 - Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer cidadão ou licitante, 

no prazo de até 02(dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, dirigidas 

ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal, devendo ser protocolizadas na Sala de Licitações da 

Prefeitura, na Av. Eustáquio Martins, 1.111, Valdir Ribeiro, São Romão/MG.  

2 – No final da sessão, os licitantes que quiserem recorrer deverão manifestar imediata e 

motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo único de 03(três) dias úteis, a partir do 

dia seguinte à sua manifestação. 

2.1 - Os demais licitantes poderão apresentar contra-razões em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo do recorrente. 

2.2 – Fica assegurada, dentro do prazo recursal, vista imediata dos autos. 

3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso. 

4- Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

5 - O provimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

6 - Os recursos e respectivas impugnações cabíveis deverão obedecer aos seguintes requisitos, 

sob pena de não serem conhecidos: 

a) ser dirigido ao Prefeito Municipal de São Romão/MG., aos cuidados do Pregoeiro, no prazo 

de 3 (três) dias úteis, conforme estabelecido no item 2 deste título; 

b) ser dirigido ao Prefeito Municipal de São Romão/MG., nos casos de anulação ou revogação, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 109, inciso I, alínea “c”, da Lei Federal nº 

8.666/93; 

c) ser apresentado em uma via original, datilografada ou emitida por computador, contendo razão 

social, CNPJ e endereço, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou 

credenciado do licitante, devidamente comprovado. 

d) ser protocolizado na Sala de Licitações da Prefeitura, na Av. Eustáquio Martins, 1.111, Valdir 

Ribeiro, São Romão/MG.  

7 - A decisão acerca de recurso interposto será comunicada a todos os licitantes via fax, e ainda, 

estará afixado no quadro de avisos da Prefeitura Municipal.  

8 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos interpostos após o respectivo prazo legal 

e/ou subscrito por representante que não comprove poder de representação legal. 
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9 – A Prefeitura não se responsabilizará por memoriais de recursos e impugnações endereçados 

via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos da Sala de Licitações da Prefeitura, 

e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal.  

 

XI– ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

1 - Inexistindo manifestação recursal o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor, 

competindo à autoridade superior homologar o procedimento licitatório. 

2 - Impetrado recurso, após decidido, o Pregoeiro divulgará a decisão, por via fax, e no quadro 

de avisos da Prefeitura Municipal, competindo à autoridade superior adjudicar o objeto ao 

licitante vencedor e homologar o procedimento licitatório. 

 

XII – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

1 – Os serviços objeto desta licitação serão iniciados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a 

apresentação da ordem de serviços. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no 

comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura do servidor responsável pelo 

recebimento sendo certo que, este procedimento licitatório que gerará contrato com vigência de 

12(doze) meses, podendo ser prorrogado os termos do inciso II do artigo 57 da Lei 8.666/93. 

 

1.1 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

1.1.1 - se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

1.1.1.1 - na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por 

escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

1.1.2 - se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

1.2 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, uma vez verificado o atendimento 

integral da quantidade e das especificações contratadas.  

1.3 – O Contratante reserva-se o direito de não aceitar a prestação dos serviços em desacordo 

com o previsto neste instrumento convocatório e seus anexos, podendo cancelar o contrato e 

aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da Lei nº 8.666/93. 

 

XIII – FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO 

1 - O setor competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar os objetos desta licitação será 

a Secretaria Municipal de Administração, observado o artigo 67, da Lei Federal 8.666/93. 

2 - Na ocorrência de atrasos no fornecimento, a Prefeitura poderá aplicar as penalidades previstas 

neste Edital, e na Minuta do Contrato que é parte integrante deste documento. 

 

XIV – PAGAMENTO. 

14.1 - O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela 

Prefeitura Municipal de SÃO ROMÃO/MG, por processo legal, através de fatura no período de 

até 30 (trinta) dias, após apresentação da Nota fiscal acompanhada das ordens de fornecimento, e 

ainda, CND´s do FGTS, INSS e CNDT; 

14.2- Se os serviços não forem executados conforme condições deste edital, o pagamento ficará 

suspenso até seu recebimento definitivo. 
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14.3 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

 

14.4 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito a reajustamento de preços. 
 

14.5 – Uma vez que, o contrato a ser formalizado é um contrato de risco, ou seja, aquele em 

que o contratante se preserva de qualquer responsabilidade pelo eventual insucesso da 

negociação, assumindo o contratado todos os riscos, o valor devido será unicamente o percentual 

negociado, sobre o valor que vier a ser restituído ao município. 

 

14.6 – Em caso de fracasso/insucesso quanto à restituição, nenhum valor será devido ao 

contratado. 

 

14.7 - Todos os documentos apresentados na fase de habilitação deverão encontrar-se com prazo 

de validade vigente na data do pagamento. Caso contrário, documento(s) atualizado (s) deverá 

(ão) ser reapresentado (s). 

 

14.8 - A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 

supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, conforme previsto na Lei Federal 8.666/93. 

 

XV- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1-Pela inexecução das condições estipuladas, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades 

de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o 

CONTRATANTE e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública, de acordo com os art. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93, e artigo 7º, da lei 10.520/2002, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, garantido o contraditório e a ampla 

defesa. 

15.2 - As pessoas físicas ou jurídicas que descumprirem total ou parcialmente os instrumentos 

jurídicos celebrados com o Município de São João da Ponte ou praticarem infrações em 

processos licitatórios ou congêneres, ficarão sujeitas às seguintes sanções administrativas, em 

conformidade com o disposto nos incisos I a IV do art.87 da Lei Federal nº 8.666/93, no art. 7º 

da Lei Federal nº 10.520/02: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

15.3 - ADVERTÊNCIA 

15.3.1 - A advertência consiste em comunicação formal ao contratado decorrente, dentre outras 

hipóteses, de: 

16.3.2 - Atrasar injustificadamente a entrega de produto, serviço ou etapa de obras; 

15.3.3 - Desacatar decisões e não adotar medidas determinadas pelo Fiscal do Contrato para 

regularização de falhas e defeitos na execução do objeto; 

15.3.4 - Incorrer reiteradamente na mesma irregularidade durante a execução do contrato; 
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15.3.5 - Recusar-se a cumprir o disposto no art. 69 da Lei Federal n° 8.666/1993;  

15.3.6 - Praticar atos que ocasionem riscos e/ou prejuízos de menor potencial ofensivo para a 

Administração Municipal, assim definidos no instrumento convocatório ou contrato. 

15.3.7 - Configura atraso injustificado a não entrega na data definida no contrato, ordem de 

serviço/fornecimento, ou cronograma de execução constante do Projeto Executivo. 

15.3.8 - A justificativa, com vistas a inibir a aplicação da sanção, em virtude de atraso na 

entrega, deverá ser por escrito e comunicada ao Fiscal do Contrato com antecedência de 05 

(cinco) dias à entrega, exceto nos casos fortuitos e de força maior, em que a contratada terá até 

24 (vinte e quatro) horas para comunicar a ocorrência. 

 

15.4 - MULTA 

15.4.1 - O infrator que descumprir a legislação ou cláusulas contratuais sujeitar-se-á à aplicação 

da penalidade de multa, na forma prevista no instrumento convocatório, ou no contrato, ou no 

instrumento equivalente, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, devendo ser 

observados, preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes: 

15.4.2 - Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega de bens, serviços, ou 

execução de obras até o limite de 30%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado 

sobre o valor correspondente à parcela inadimplida, excluída, quando for o caso, a parte 

correspondente aos impostos destacados no documento fiscal; 

15.4.3 - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação ou 

homologação em caso de recusa do infrator em assinar o Contrato, ou quando se recusar a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente; 

15.4.4 - Multa indenizatória de 5% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou 

para a contratação direta, nas hipóteses de o infrator retardar ou tumultuar o procedimento de 

contratação/licitação. 

15.4.5 - Multa indenizatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das obrigações 

assumidas pelo contratado. 

15.4.6 - Multa indenizatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação ou do valor da contratação direta, na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual 

em desacordo com as especificações, condições de uso e qualidade contratadas, e/ou com vício, 

irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 

15.4.7 - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando o 

infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato; 

15.4.8 - O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 

obrigação. 

15.4.9 - A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de 

outras multas previstas no instrumento convocatório, cumulando-se os respectivos valores. 

15.4.10 - No caso de prestações continuadas, a multa de 5% será calculada sobre o valor da 

parcela que eventualmente for descumprida; 

15.4.11 - A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções 

administrativas. 

15.4.12  - Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será 

executado observando-se os seguintes critérios: 

15.4.13 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração Municipal; 
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15.4.14 - Se o crédito com a Administração Municipal não for suficiente, o valor remanescente 

será recolhido por Documento de Arrecadação Municipal - DAM; 

15.4.15 - Impossibilitado o desconto ou inadimplido o título executivo, será o crédito 

correspondente inscrito em dívida ativa não tributária, podendo ser exigido judicialmente. 

 

15.5 - DO IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR DE QUE TRATA O ART. 7º 

DA LEI FEDERAL Nº 10.520/02 

15.5.1 - Nas hipóteses em que for aplicável o art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais, a pessoa física ou jurídica que: 

a) Não celebrar o contrato no prazo de validade da proposta; 

b) Deixar de entregar documentação exigida; 

c) Apresentar documentação falsa; 

d) Retardar a execução do objeto;  

e) Não manter a proposta; 

f) Falhar a execução do contrato;  

g) Fraudar a execução do contrato; 

h) Adotar comportamento inidôneo; 

i) Cometer fraude fiscal. 

 

15.6 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

15.6.1 - A declaração de inidoneidade impede o infrator de licitar e contratar com os órgãos e 

entidades da Administração Pública e será aplicada: 

15.6.2 - Quando o infrator praticar atos ilícitos, incluindo os que visam frustrar os objetivos da 

licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de 

declaração falsa; 

15.6.3 - Quanto ocorrer ato ou conduta que, segundo previsão no instrumento convocatório e/ou 

no contrato, ou documento equivalente, seja passível da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade; 

15.6.4 - Quando existir sentença judicial condenatória transitada em julgado proferida contra a 

empresa, pela prática de crime contra a Administração, improbidade administrativa, corrupção, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou encargos sociais ou similares. 

15.6.5 - Quando o infrator praticar algum dos atos descritos no parágrafo único do art. 92, no art. 

96 e no parágrafo único do art. 97, todos da Lei Federal nº 8.666/93. 

15.6.6 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública terá 

efeito enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo da sanção de suspensão temporária, se aplicada. 

15.6.7 - A reabilitação poderá ser requerida após 02 (dois) anos da aplicação da penalidade e será 

concedida quando o infrator ressarcir a Administração Municipal pelos prejuízos resultantes de 

sua conduta, e/ou cumprir obrigação com ela firmada. 

15.6.8 - No ato da declaração de inidoneidade, a Administração Municipal deverá indicar 

eventuais valores a serem ressarcidos pelo infrator à Administração Pública Municipal, com os 

respectivos critérios de correção, e/ou as obrigações pendentes de cumprimento. 

15.6.9 - A Administração rescindirá o contrato com o infrator penalizado com a declaração de 

inidoneidade, sem prejuízo da rescisão de outros contratos já celebrados, se a sua manutenção 
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ocasionar riscos à Administração Pública ou aos cidadãos, respeitado o contraditório e o devido 

processo legal. 

15.6.10 - As multas definidas nas Cláusulas (itens) anteriores não serão aplicadas quando ocorrer 

caso fortuito ou força maior, previsto no art. 393 do Código Civil e seu parágrafo único. 

15.6.11 - Do ato de aplicação das penalidades, caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

a contar da respectiva ciência, conforme disposto no artigo 109, inciso I, letra “f”, da Lei nº 

8.666/93. 

15.6.12 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 

data da notificação, sob pena de ser descontado do (s) pagamento (s) eventualmente devido (s) 

pela CONTRATANTE ou, ainda, de ser cobrado judicialmente, nos termos do parágrafo 1º, do 

art. 87, da Lei nº 8.666/93. 

15.6.13 - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

15.6.14 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

XVI - DISPOSIÇÕES GERAIS 

1- Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

 

1.1 – Anexo I - Modelo de Planilha/Proposta Comercial (deverá ser apresentado no envelope 

PROPOSTA); 

1.2  - Anexo II – Modelo de Carta de Credenciamento e declaração de idoneidade(deverá ser 

apresentado fora dos envelopes, juntamente com os documentos do credenciamento); 

1.3 -Anexo III - Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do    

art. 7º, da Constituição da República Federativa do Brasil(deverá ser apresentado dentro do 

envelope DOCUMENTOS); 

1.4 – Anexo IV – Minuta de Contrato. 

1.5 – Anexo V - Declaração de Micro ou Pequena Empresa.  

1.6  -Anexo VI – Termo de Referência 

 

2 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação 

ou inabilitação do proponente, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis, conforme Item XV deste Edital.  

3- A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no PREGÃO PRESENCIAL, assumindo como 

firme e verdadeira sua proposta e lances.  

4- Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se 

original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada.  

  

5 -Toda a documentação apresentada neste instrumento convocatório e seus anexos são 

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se 

omita em outro será considerado especificado e válido. 

6 -O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante 

a tramitação do certame e em especial na Sessão do Pregão, e relevar omissões puramente 
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formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e 

não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos 

licitantes, destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, conforme disposto 

no § 3° do art. 43 da Lei Federal 8.666/93.  

6.1 - Se houver solicitação de documentos em diligências, estes deverão ser apresentados em 

original ou em cópia autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos mesmos 

pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio. 

6.2 - O não cumprimento, no prazo determinado, do que for solicitado na diligência poderá 

ensejar a inabilitação do licitante ou a desclassificação da proposta.  

7- A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e 

condições inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que 

disciplinam a matéria. 

8- A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Prefeitura 

Municipal de São Romão/MG. revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 

derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado para conhecimento dos 

participantes da licitação.  

9- O Município de São Romão/MG., poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 

recebimento das propostas ou para sua abertura.  

10-Para atender a seus interesses, o Município de São Romão/MG., reserva-se o direito de alterar 

quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os 

limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei Federal n.o 8.666/93.  

11 - As decisões do Prefeito Municipal e do Pregoeiro serão publicadas no quadro de avisos do 

Município, podendo, quando for o caso, ser aplicado o disposto no § 1º do art. 109 da Lei n.º 

8.666/93. 

12 - Fica eleito o foro da Comarca de São Romão, Estado de Minas Gerais, como único para 

solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação. 

São Romão/MG, 16 de maio de 2023. 

 

          

Deborah Santana Viana Torres.     Alexandre de Vasconcelos Pereira. 

Pregoeira Oficial.    Equipe de Apoio. 

 

 

José Maria Cezário dos Santos.   

Equipe de Apoio 
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ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 031/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023 
 

OBJETO: Contratação de empresa habilitada na área de Engenharia Elétrica, para 

adequação de tarifas das contas de energia, devolução dos valores indevidamente 

cobrados, conforme previsto na REN nº 414 da ANEEL e suas atualizações, conforme 

Projetos, Especificações e Planilhas Orçamentaria em anexo, em atendimento à 

solicitação da Secretaria Municipal de Administração, como abaixo descrito: 
 

Item Qtd Unid Descrição 
Valor Estimado da 

Recuperação 

Percentual proposto 

a título de 

honorários 

01 01 Serv. 

Serviços técnicos de engenharia elétrica, que visam a realização de 

avaliações e as devidas adequações nas contas de energia elétrica que 

são pagas pela administração municipal, bem como atuar 

administrativamente na devolução de valores eventualmente cobrados a 

maior pela Concessionária dos últimos 5 anos, tendo em vista os 

conteúdos da Resolução nº 800/2019 , que aprimora as Condições 

Gerais de Fornecimento da Resolução Normativa nº 414/2010  e a 

Resolução nº 888/2020 , que aprimora as disposições relacionadas ao 

fornecimento de energia elétrica para o serviço público de iluminação 

pública. Incluso todas as despesas com Transportes, alimentação, 

hospedagem e encargos. 

R$ 500.000,00 

 

 

Observações:  

1– É OBRIGATÓRIO INDICAR APENAS O PERCENTUAL PROPOSTOS PARA EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS. 

 

Preço total da Proposta (em algarismos): R$_______________________________ 
Valor por extenso: __________________________________________________________ 

Identificação do objeto: ____________________________________ 

Prazo de validade da proposta (não inferior a 60 dias, contados da data de apresentação da mesma): 

_______ (_____________________) dias.   

Razão Social :   __________________________________________________________ 

CNPJ :  ________________________ ______ _________________________ ________ 

Endereço : ______________________________________________________________ 

E-mail : ________________________________________________________________ 

Telefone / Fax : __________________________________________________________ 

Representante :    

Nome:  ___________________________________________________                              

Identificação:  ______________________________________________ 

  Qualificação: _______________________________________________ 

______________________, ____ de _______________ de 2023. 

 

______________________________________ 

Carimbo da empresa / Assinatura do responsável 
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ANEXO II - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÃO DE 

ATENDIMENTO ÀS CONDIÇOES DE HABILITAÇÃO 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 031/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023 

 

Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) Sr.(a) _________________________________  

____________________________________, portador do Documento de Identidade n.º 

___________________, como representante da empresa __________________________ 

_______________________, CNPJ nº __________________, para participar das reuniões 

relativas ao processo licitatório acima referenciado, o qual está autorizado a requerer vistas de 

documentos e propostas, manifestar-se em nome da empresa, oferecer lances verbais, desistir e 

interpor recursos, assinar propostas comerciais, rubricar documentos, assinar atas e praticar todos 

os atos necessários ao procedimento licitatório, a que tudo daremos por firme e valioso. 

 

Na oportunidade declaramos cumprir plenamente os requisitos de habilitação do processo 

licitatório em epígrafe, em atenção ao art. 4º, inciso VII, da Lei Federal nº 10.520, de 

17.07.2002. 

____________________, ____ de _______________ de 2023. 

 

Assinatura: _________________________________ 

Observação:  

 

1 - Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado da empresa. 

2 – Este documento será apresentado na fase de credenciamento. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA FÍSICA/JURÍDICA 

 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 031/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023 

 

 

 

 

.............................................................................................., inscrito no CNPJ nº 

........................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

.............................................................................................., portador da Carteira de Identidade nº 

................................... e do CPF nº ............................................, DECLARA, sob as penas da 

Lei  em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da 

República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

________________________, ____ de _______________ de 2023. 

 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 

 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 031/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO 

ROMÃO/MG, E A EMPRESA .................................................., PARA OS FINS 

NELE INDICADOS.  

  

O MUNICIPIO DE SÃO ROMÃO/MG, com sede na Av. Eustáquio Martins, 1.111, Valdir 

Ribeiro, São Romão/MG, Centro, CNPJ 24.891.418/0001-02, neste ato representado pelo seu 

Prefeito Municipal Sr. Marcelo Meireles de Mendonça, doravante denominado de 

CONTRATANTE, e a empresa .........................., estabelecida na Av/Rua............................., 

nº......., Bairro......................, cidade........................, inscrita no CNPJ sob nº .................., aqui 

denominada de CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr(a). 

..................., inscrito(a) no CPF sob o número ........................., residente e domiciliado na 

Av/Rua......................., nº ............., Bairro .................., cidade..............., RESOLVEM celebrar 

este Contrato mediante as Cláusulas e condições a seguir:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO 

O presente Contrato tem como fundamento as Leis 8.666/93 e 10.520/02 e suas alterações, e 

ainda o PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 0319/2023, PREGÃO PRESENCIAL 008/2023, 

devidamente homologado pelo Sr. Prefeito, a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante 

deste termo, independente de transcrição.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

É objeto deste contrato é a contratação de empresa habilitada na área de Engenharia Elétrica, 

para adequação de tarifas das contas de energia, devolução dos valores indevidamente cobrados, 

conforme previsto na REN nº 414 da ANEEL e suas atualizações, em atendimento à solicitação 

da Secretaria Municipal de Administração. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O regime de execução do presente contrato será por preço líquido e certo.  

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS  

O objeto deste Contrato será pago com recursos orçamentários oriundos do Tesouro 

Municipal/convênios, no valor estimado de R$........(......), com a classificação funcional:  

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência o contrato será pelo período de 12(doze) meses a contar da data de sua 

assinatura, e o contrato terá vigência nos termos do inciso II do artigo 57 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

6.1 - Pelo fornecimento dos materiais descritos na Cláusula Primeira deste Contrato, a 

Contratante pagará a Contratada os seguintes valores unitários: 

 

Item Qtd Unid Descrição 
Valor Estimado da 

Recuperação 

Percentual proposto 

a título de 

honorários 
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6.2 - A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 

supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, conforme previsto na Lei Federal 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

O Pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado de forma 

parcelada, mensalmente, em até 30(trinta) dias após a apresentação de Nota Fiscal e CND’s 

Federal, do FGTS e CNDT acompanhada das ordens de fornecimento, devidamente assinadas 

pelos setores competentes. 

a) Para emissão das faturas, serão tomadas como base, as ordens de fornecimento apresentadas 

pelo Departamento solicitante. 

b) Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

c) Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, não superior a 10 (dez) dias, o valor da fatura 

não sofrerá acréscimos a qualquer título.  

d) Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, superiores a 10 (dez) dias, o valor da fatura 

sofrerá acréscimos utilizando-se o índice do IGP-M/FGV ou IPCA ou INPC conforme legislação 

aplicável, sendo que será aplicado sempre o percentual mais vantajoso para a Administração. 

e) Se os serviços não forem executados conforme condições deste edital, o pagamento ficará 

suspenso até seu recebimento definitivo. 

f) Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 

reajustamento de preços. 

a) Uma vez que, o contrato formalizado é um contrato de risco, ou seja, aquele em que o 

contratante se preserva de qualquer responsabilidade pelo eventual insucesso da negociação, 

assumindo o contratado todos os riscos, o valor devido será unicamente o percentual negociado, 

sobre o valor que vier a ser restituído ao município. 

b) Em caso de fracasso/insucesso quanto à restituição, nenhum valor será devido ao 

contratado. 

CLÁUSULA OITAVA– DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 

8.1-O contrato firmado com esta Prefeitura não poderá ser objeto de cessão ou transferência sem 

autorização expressa da Contratante, sob pena de aplicação de sanções, inclusive rescisão. 

 

8.2 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

a) Prestar os serviços dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, respeitados os 

prazos fixados e as normas legais e técnicas a ele pertinentes e as especificações constantes deste 

Termo de Referência, da Proposta Comercial da Contratada e do Contrato. 

b) Realizar todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto contratado; 

c) Executar os serviços estritamente de acordo com as especificações constantes deste 

Termo de Referência, primando pela perfeição técnica, responsabilizando-se por refazer total ou 

parcialmente o serviço, na hipótese de se constatar defeitos na execução ou estiver em desacordo 

com as condições e prazos estabelecidos, sem qualquer custo adicional para o Município. 

d) Providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pelo Município com 

respeito à execução do objeto. 

e) Indicar, imediatamente após a assinatura do Contrato e sempre que ocorrer alteração, um 

representante para solucionar problemas, decidir acerca das questões relativas aos serviços e 

atender às demandas do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais 
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de semana e feriados, fornecendo número de telefone e endereço eletrônico ou outros meios 

igualmente eficazes. 

f) Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, 

durante toda a sua vigência, a pedido do Município. 

g) Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, objeto do Contrato, 

pela equipe do Município, durante a sua execução. 

h) Executar os serviços com a devida cautela, de forma a garantir a segurança de 

informações, dados e equipamentos do Município. 

i) Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 

comunicar ao Município, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 

continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade 

expirado. 

j) Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 

comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 

licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS e à seguridade 

social, bem como as certidões negativas de débito junto às Fazendas Públicas Federal, Estadual e 

Municipal e à Justiça do Trabalho, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos 

emissores pelo gestor/fiscal de contrato. 

k) Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação vigente, especialmente 

a indicada no Contrato e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 

serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 

reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

l) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma 

do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993. 

m) Responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços do 

Município decorrentes de ineficiência, atrasos ou irregularidades cometidas na execução dos 

serviços contratados. 

 

8.3 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

a) Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos 

serviços, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la. 

b) Atestar a execução do objeto contratado em documento próprio que acompanhará a nota 

fiscal/fatura. 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

funcionários da CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato. 

d) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas. 

e) Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade 

da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer 

danos, inclusive quanto a terceiros ou por irregularidades constatadas. 

f) Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, cujo 

comportamento ou capacidade técnica seja julgado inconveniente ou esteja em desconformidade 

com as disposições contratuais e legais. 

g) Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos serviços. 

h) Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for 

considerada necessária; 
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i) Emitir por meio do gestor fiscal do contrato a ordem de serviço e/ou pedido de compra. 

 

CLAUSULA NONA – DA RECISÃO ADMINISTRATIVA 

9.1 – A contratação objeto deste Termo poderá ser rescindida:  

9.1.1 – Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, 

XVII e XVIII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93.  

9.1.2– Por acordo entre as partes, reduzido a termo.  

9.1.3– Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 

80 da Lei n.º 8.666/93.  

9.2– Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  

9.3– Ocorrendo à rescisão contratual e não sendo devida nenhuma indenização, reparação ou 

restituição por parte da contratada, a Administração responderá pelos preços constantes da 

Proposta Comercial, devido em face dos serviços efetivamente prestados pela contratada até a 

data da rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1-Pela inexecução das condições estipuladas, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades 

de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o 

CONTRATANTE e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública, de acordo com os art. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93, e artigo 7º, da lei 10.520/2002, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, garantido o contraditório e a ampla 

defesa. 

10.2 - As pessoas físicas ou jurídicas que descumprirem total ou parcialmente os instrumentos 

jurídicos celebrados com o Município de São João da Ponte ou praticarem infrações em 

processos licitatórios ou congêneres, ficarão sujeitas às seguintes sanções administrativas, em 

conformidade com o disposto nos incisos I a IV do art.87 da Lei Federal nº 8.666/93, no art. 7º 

da Lei Federal nº 10.520/02: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

10.3 - ADVERTÊNCIA 

10.3.1 - A advertência consiste em comunicação formal ao contratado decorrente, dentre outras 

hipóteses, de: 

10.3.2 - Atrasar injustificadamente a entrega de produto, serviço ou etapa de obras; 

10.3.3 - Desacatar decisões e não adotar medidas determinadas pelo Fiscal do Contrato para 

regularização de falhas e defeitos na execução do objeto; 

10.3.4 - Incorrer reiteradamente na mesma irregularidade durante a execução do contrato; 

10.3.5 - Recusar-se a cumprir o disposto no art. 69 da Lei Federal n° 8.666/1993;  

10.3.6 - Praticar atos que ocasionem riscos e/ou prejuízos de menor potencial ofensivo para a 

Administração Municipal, assim definidos no instrumento convocatório ou contrato. 

10.3.7 - Configura atraso injustificado a não entrega na data definida no contrato, ordem de 

serviço/fornecimento, ou cronograma de execução constante do Projeto Executivo. 

10.3.8 - A justificativa, com vistas a inibir a aplicação da sanção, em virtude de atraso na 

entrega, deverá ser por escrito e comunicada ao Fiscal do Contrato com antecedência de 05 
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(cinco) dias à entrega, exceto nos casos fortuitos e de força maior, em que a contratada terá até 

24 (vinte e quatro) horas para comunicar a ocorrência. 

 

10.4 - MULTA 

10.4.1 - O infrator que descumprir a legislação ou cláusulas contratuais sujeitar-se-á à aplicação 

da penalidade de multa, na forma prevista no instrumento convocatório, ou no contrato, ou no 

instrumento equivalente, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, devendo ser 

observados, preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes: 

10.4.2 - Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega de bens, serviços, ou 

execução de obras até o limite de 30%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado 

sobre o valor correspondente à parcela inadimplida, excluída, quando for o caso, a parte 

correspondente aos impostos destacados no documento fiscal; 

10.4.3 - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação ou 

homologação em caso de recusa do infrator em assinar o Contrato, ou quando se recusar a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente; 

10.4.4 - Multa indenizatória de 5% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou 

para a contratação direta, nas hipóteses de o infrator retardar ou tumultuar o procedimento de 

contratação/licitação. 

10.4.5 - Multa indenizatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das obrigações 

assumidas pelo contratado. 

10.4.6 - Multa indenizatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação ou do valor da contratação direta, na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual 

em desacordo com as especificações, condições de uso e qualidade contratadas, e/ou com vício, 

irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 

10.4.7 - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando o 

infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato; 

10.4.8 - O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 

obrigação. 

10.4.9 - A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de 

outras multas previstas no instrumento convocatório, cumulando-se os respectivos valores. 

10.4.10 - No caso de prestações continuadas, a multa de 5% será calculada sobre o valor da 

parcela que eventualmente for descumprida; 

10.4.11 - A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções 

administrativas. 

10.4.12  - Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será 

executado observando-se os seguintes critérios: 

10.4.13 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração Municipal; 

10.4.14 - Se o crédito com a Administração Municipal não for suficiente, o valor remanescente 

será recolhido por Documento de Arrecadação Municipal - DAM; 

10.4.15 - Impossibilitado o desconto ou inadimplido o título executivo, será o crédito 

correspondente inscrito em dívida ativa não tributária, podendo ser exigido judicialmente. 

 

10.5 - DO IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR DE QUE TRATA O ART. 7º 

DA LEI FEDERAL Nº 10.520/02 
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10.5.1 - Nas hipóteses em que for aplicável o art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais, a pessoa física ou jurídica que: 

a) Não celebrar o contrato no prazo de validade da proposta; 

b) Deixar de entregar documentação exigida; 

c) Apresentar documentação falsa; 

d) Retardar a execução do objeto;  

e) Não manter a proposta; 

f) Falhar a execução do contrato;  

g) Fraudar a execução do contrato; 

h) Adotar comportamento inidôneo; 

i) Cometer fraude fiscal. 

 

10.6 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

10.6.1 - A declaração de inidoneidade impede o infrator de licitar e contratar com os órgãos e 

entidades da Administração Pública e será aplicada: 

10.6.2 - Quando o infrator praticar atos ilícitos, incluindo os que visam frustrar os objetivos da 

licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de 

declaração falsa; 

10.6.3 - Quanto ocorrer ato ou conduta que, segundo previsão no instrumento convocatório e/ou 

no contrato, ou documento equivalente, seja passível da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade; 

10.6.4 - Quando existir sentença judicial condenatória transitada em julgado proferida contra a 

empresa, pela prática de crime contra a Administração, improbidade administrativa, corrupção, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou encargos sociais ou similares. 

10.6.5 - Quando o infrator praticar algum dos atos descritos no parágrafo único do art. 92, no art. 

96 e no parágrafo único do art. 97, todos da Lei Federal nº 8.666/93. 

10.6.6 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública terá 

efeito enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo da sanção de suspensão temporária, se aplicada. 

10.6.7 - A reabilitação poderá ser requerida após 02 (dois) anos da aplicação da penalidade e será 

concedida quando o infrator ressarcir a Administração Municipal pelos prejuízos resultantes de 

sua conduta, e/ou cumprir obrigação com ela firmada. 

10.6.8 - No ato da declaração de inidoneidade, a Administração Municipal deverá indicar 

eventuais valores a serem ressarcidos pelo infrator à Administração Pública Municipal, com os 

respectivos critérios de correção, e/ou as obrigações pendentes de cumprimento. 

10.6.9 - A Administração rescindirá o contrato com o infrator penalizado com a declaração de 

inidoneidade, sem prejuízo da rescisão de outros contratos já celebrados, se a sua manutenção 

ocasionar riscos à Administração Pública ou aos cidadãos, respeitado o contraditório e o devido 

processo legal. 

10.6.10 - As multas definidas nas Cláusulas (itens) anteriores não serão aplicadas quando ocorrer 

caso fortuito ou força maior, previsto no art. 393 do Código Civil e seu parágrafo único. 

10.6.11 - Do ato de aplicação das penalidades, caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

a contar da respectiva ciência, conforme disposto no artigo 109, inciso I, letra “f”, da Lei nº 

8.666/93. 
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10.6.12 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 

data da notificação, sob pena de ser descontado do (s) pagamento (s) eventualmente devido (s) 

pela CONTRATANTE ou, ainda, de ser cobrado judicialmente, nos termos do parágrafo 1º, do 

art. 87, da Lei nº 8.666/93. 

10.6.13 - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

10.6.14 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA    -     DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO 

A fiscalização, autorização, conferência e recebimento do objeto deste contrato serão realizados 

pela Administração, através de sua Secretária Municipal de Administração, Sra. 

................................. observados os art. 73 a 76 da Lei Federal 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA    -    DA VINCULAÇÃO 

Este contrato está vinculado ao Edital 013/2023, e ao Termo de Referência que o acompanha, 

independente de transcrição.  

CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA    -     DO FORO 

1. As partes elegem o foro da comarca de São Romão/MG, como o único competente para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja.  

2. E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de 

igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo 

assistiram, na forma da lei.  

São Romão/MG, ...... de ............................ de 2023. 

  

PELO CONTRATANTE:  Marcelo Meireles de Mendonça. 

                                            Prefeito Municipal. 

 

PELA CONTRATADA: ......................................                                            

     Representante Legal. 

TESTEMUNHAS:  

NOME:             

RG:       CPF:         

NOME:             

RG:       CPF:         
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA  

DE  PEQUENO PORTE 

 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 031/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023 

 

 

A empresa ________________, inscrita no CNPJ nº _________, por intermédio do seu 

representante legal, Sr (a). __________, CPF nº ___________, Carteira de Identidade nº 

___________, declara, para fins de participação na Licitação acima, sob as penas da lei, que é 

considerada: 

 

(  ) Microempresa, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações; 

 

(   ) Empresa de pequeno porte, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar 123/2006 e 

suas alterações. 

 

(  ) Equiparada. 

 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da 

Lei Complementar 123/2006 e suas alterações. 

 

Caso seja declarada vencedora do certame, promoveremos a regularização de eventuais defeitos 

ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal. 

 

Obs. Anexar esta documentação junto com os documentos de habilitação, para efeitos de se 

beneficiar do regime diferenciado previsto na Lei 123/2006 e suas alterações. 

____________, _________ de ______________ /2023. 

 

Assinatura do Diretor, Sócio-Gerente ou equivalente. 

Carimbo/identificação da empresa 

 

 

ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA FORA DOS ENVELOPES, 

JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO. 
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ANEXO VI – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 031/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2023 

 

1 - SÍNTESE DO OBJETO: Contratação de empresa habilitada na área de Engenharia Elétrica, 

para adequação de tarifas das contas de energia, devolução dos valores indevidamente cobrados, 

conforme previsto na REN nº 414 da ANEEL e suas atualizações, em atendimento à solicitação 

da Secretaria Municipal de Administração. 

 

2 - DA JUSTIFICATIVA: Foi identificada a necessidade de ampliação do diagnóstico, 

monitoramento e avaliação das contas de energia elétrica que são pagas pela Prefeitura de São 

Romão/MG. Diante disto, existe a necessidade de contratação de uma empresa prestadora de 

serviços técnicos em engenharia, especializada na análise e adequação das tarifas praticadas por 

concessionárias de distribuição de energia elétrica, para assim ampliar a capacidade de gestão e 

aumentar a eficiência dos serviços prestados pelo Município. 

 

2.1 - Considerando a necessidade permanente da municipalidade em ampliar suas receitas e 

tornar seus gastos mais eficientes, a Prefeitura Municipal de São Romão/MG por meio de 

pesquisas e novas alternativas almeja cumprir ainda mais atentamente seus objetivos 

orçamentários, especialmente as relacionadas aos pagamentos das contas de energia elétrica 

(Próprios e Iluminação Pública).  

 

2.2 - Pretende-se com a contratação destes serviços, aferir e adequar todas as Unidades 

Consumidoras de acordo com as novas Resoluções da ANEEL, propondo se for o caso acionar 

administrativamente a Concessionária de Energia Elétrica (CEMIG) para que faça a devida 

adequação nas contas de energia e consequentemente devolva ao Município os valores estimados 

aproximados de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), dos últimos 10 (dez) anos. 

 

2.3 - Importante ressaltar que a Aneel- Agência Nacional de Energia Elétrica é o órgão regulador 

nacional, responsável pela regulamentação e fiscalização dos serviços de energia elétrica em 

todo o país. É ela quem deve averiguar se as concessionárias estão cumprindo os seus deveres e 

observando os direitos dos usuários, ambos constantes do contrato de concessão, das normas 

editadas pela própria Aneel e, fundamentalmente, respeitando os dispositivos da Constituição 

Federal e do Código de Defesa do Consumidor. 

 

2.4 - Infelizmente, a realidade tem mostrado que nem sempre as concessionárias vêm 

obedecendo e respeitando as leis do país. Após a privatização de diversas concessionárias do 

serviço, constatou-se uma série de aumentos de tarifas, além da ausência de critérios para se 

definir critérios de enquadramento das Unidades Consumidoras. Ou seja, as empresas não têm 

desempenhado as funções necessárias para a concreta universalização dos serviços. 

 

2.5 - Diante dos fatos, se faz necessário que o Poder Executivo do município providencie a 

contratação de empresa com conhecimentos técnicos específicos, para realização de diagnóstico 

das unidades consumidoras e análise das tarifas aplicadas pela concessionária de energia elétrica, 
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em consonância com a Resolução 414/2010 da ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica 

e de suas últimas atualizações. 

 

2.6 - Mediante o exposto, e pelo trato ao interesse público, justifica-se a adoação da licitação na 

modalidade pregão, na sua forma presencial, por estar evidenciada a necessidade desta 

contratação, com objetivo da prestação de serviços conforme discriminado no Termo de 

Referência, mediante solicitação da Secretaria Municipal de Administração e Recursos 

Humanos. 

 

3 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO CONFORME  

 

Item Qtd Unid Descrição 
Valor Estimado da 

Recuperação 

Percentual proposto 

a título de 

honorários(médio) 

01 01 Serv. 

Serviços técnicos de engenharia elétrica, que visam a realização de 

avaliações e as devidas adequações nas contas de energia elétrica que 

são pagas pela administração municipal, bem como atuar 

administrativamente na devolução de valores eventualmente cobrados a 

maior pela Concessionária dos últimos 5 anos, tendo em vista os 

conteúdos da Resolução nº 800/2019 , que aprimora as Condições 

Gerais de Fornecimento da Resolução Normativa nº 414/2010  e a 

Resolução nº 888/2020 , que aprimora as disposições relacionadas ao 

fornecimento de energia elétrica para o serviço público de iluminação 

pública. Incluso todas as despesas com Transportes, alimentação, 

hospedagem e encargos. 

R$ 500.000,00 22,3% 

 

3.1 - Conforme exigência legal, a Coordenadoria de Compras realizou pesquisa de preços de 

mercado e estimativa de custos junto a empresas do ramo do objeto licitado para apuração da 

média percentual estimada bem como para formação do preço de referência dos itens acima 

citados. Esses orçamentos encontram – se juntados aos autos e disponíveis aos interessados. 

 

4 - DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

 

4.1 - SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS: Contemplam a visita técnica nas unidades 

consumidoras de energia elétrica pertencentes à Prefeitura de São Romão/MG, o levantamento 

das cargas instaladas tanto nas unidades de próprias públicas quanto na unidade consumidora de 

iluminação de vias públicas, a análise das faturas de energia e a adequação das tarifas aplicadas 

às contas de energia e das demandas de contrato das unidades do grupo A, bem como a 

regularização das alterações de iluminação pública junto à concessionária de energia local. 

 

4.2 - SEGURANÇA: A Empresa contratada será responsável pela higiene e segurança durante 

toda a execução dos serviços;  

 

4.3 - Caberá a Empresa o fornecimento de todos os equipamentos de proteção individual aos 

funcionários, conforme legislação vigente. 

 

4.4 - Todos os serviços em questão deverão ser executados em conformidade com as disposições 

contidas neste Termo de Referência para sua contratação, e constantes no Memorial Descritivo. 

 

5 - DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1 - O presente Termo de Referência, parte integrante do Edital de Licitação, visa fornecer às 

empresas de engenharia, com a habilitação requerida no edital, as informações quanto aos 
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requisitos mínimos necessários à formulação de propostas, bem  como definir as diretrizes a 

serem observadas, para a execução da obra supra referenciada. 

 

5.2 - Este Termo de Referência tem por objetivos específicos: 

a) Caracterizar o objeto a ser contratado; 

b) Estabelecer as normas, especificações, legislação e procedimentos que orientam os 

processos construtivos; 

c) Estabelecer a metodologia de planejamento gerencial das atividades a serem 

desenvolvidas; 

d) Estabelecer as formas de medição e fiscalização dos serviços que serão desenvolvidos 

durante o cumprimento do Contrato. 

 

6 - DO VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO 

 

6.1 - O valor para a execução do objeto foi estimado com base no valor médio percentual de taxa 

orçado pelas empresas, sendo obtido o produto de 22,33 %.  

 

6.2 - No entanto, para fins de julgamento global dos serviços foi realizada uma média entre as 

porcentagens dos itens 01 e 02, chegando-se ao intervalo mínimo de desconto na porcentagem 

será de 1% . 

 

6.4 - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta do orçamento do 

Município para o corrente exercício financeiro e subsequentes, pela dotação orçamentária: 

 

Dotação: 2406/2023 - 10.03.15.451.0030.2120.3339039000000.15000000 - MANUT. REDE 

DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

7 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS – VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

7.1 - O prazo de execução dos serviços a serem contratados é de 12 (doze) meses, contados da 

data de formalização do contrato. 

 

7.2 - O prazo do contrato decorrente da licitação será de 12 (doze) meses, contados da sua 

assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo  primeiro do 

artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

7.3 - O prazo de vigência do contrato é superior ao de execução dos serviços para: 

Amparar a necessidade de acolher possíveis dilatações do prazo da execução dos serviços, 

provocadas por fatos alheios à vontade da contratada, sem, contudo, alterar o prazo de vigência 

do contrato; 

 

7.4 - Propiciar tempo hábil para que sejam efetuados os pagamentos devidos; 

Englobar os recebimentos provisórios e definitivos. 

 

8 - DO ESCOPO DOS SERVIÇOS 

 

8.1 - Os serviços compreendem o fornecimento de pessoal técnico qualificado, equipamentos, 

veículos, bem como dos demais recursos necessários e especificados, imprescindíveis ao 
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desempenho das atividades a serem desenvolvidas, descritas no item 1.1 deste Termo de 

Referência, em conformidade com os padrões de qualidade definidos nas normas técnicas 

pertinentes, nos Projetos e Planilha de Serviços. 

 

9 - DOCUMENTAÇÃO REGULADORA DO SERVIÇO 

 

9.1 - A documentação reguladora que orienta a execução dos serviços compreende, em especial: 

Lei de Licitações e Contratos Nº. 8666/ 93, Lei Federal nº 10.520/02 e suas alterações, Lei 

Complementar 123/2006 e suas alterações; 

 

9.2 - Edital de Licitação dos serviços e respectivo Contrato; 

Projetos e documentos relacionados a este Termo de Referência; 

 

9.3 - No caso de conflitos entre as documentações regulatórias do Contrato, este  TERMO DE 

REFERÊNCIA é mandatório em relação aos demais documentos administrativos contratuais. 

 

10 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

10.1 - Exigência de Prova da Capacidade Técnico-Profissional 

Comprovação de aptidão (Capacitação Técnico-Profissional) para a realização de serviços 

objetos da presente licitação, relativas às parcelas de maior relevância, vedada a imposição de 

quantitativos mínimos ou prazos máximos, conforme abaixo relacionada, devidamente registrada 

no CREA (CAT), acompanhado das respectivas Certidões de Acervo Técnico, demonstrando a 

execução, por seu (s) profissional(is) de nível superior, de obras e serviços de características 

compatíveis com o objeto da licitação. Para tal comprovação, será(ão) aceito(s) atestado(s) 

contendo as seguintes características, conforme segue: 

 

Engenheiro Eletricista com acervo técnico (CREA) em execução de adequação tarifária e 

recuperação de valores cobrados indevidamente nas contas de energia elétrica. 

 

10.2 - Prova do quadro permanente: 

 

a) Prova do quadro permanente, profissional de nível superior, será feita no ato da 

contratação da empresa vencedora do certame, onde serão demonstrados, em se tratando de sócio 

da empresa, por intermédio da apresentação de contrato social e no caso de empregado, mediante 

cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, ou contrato com profissional 

autônomo, e que se responsabiliza pela execução dos serviços. 

 

b) A comprovação do vínculo empregatício do profissional far-se-á através de juntada de 

cópias da “ficha ou livro de registro de empregado”, ou carteira de trabalho profissional, que 

comprove a condição de empregado; ou contrato social que comprove a condição de sócio do 

profissional; no caso de profissional contratado, deverá ser apresentado, o contrato formalizado 

entre a empresa licitante e o profissional com firma reconhecida em cartório entre o proprietário 

e o contratado, sendo que, neste último caso, não haverá a necessidade de apresentação do 

contrato, caso o profissional esteja registrado junto ao CREA como responsável técnico pela 

empresa, o que será comprovado mediante apresentação para consulta da Certidão de inscrição e 

regularidade da licitante junto ao CREA  de sua sede. 
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c) Com relação aos profissionais do item acima, estes deverão ser os responsáveis técnicos 

durante toda a execução do objeto desta licitação. 

 

10.3 - Exigência de Prova da Capacidade Técnico-Operacional 

 

a) Comprovação de aptidão (Capacitação Técnico-Operacional) para a realização de 

serviços objetos da presente licitação, através de atestado(s) emitido(s) por pessoas jurídicas de 

direito privado ou público, demonstrando que a empresa licitante tenha executado serviços, 

como prova de execução de serviços similares. Para tal comprovação, será(ão) aceito(s) 

atestado(s) de capacidade técnico-operacional registrados junto ao CREA nos termos da 

Resolução nº 1.137, de 31 de março de 2023 do CONFEA, contendo no mínimo as seguintes 

atividades de maior relevância, conforme segue: 

 

b) Execução de Serviços constando, no mínimo, o seguinte: 

 

AJUSTE TAFIRÁRIO DE UNIDADES CONSUMIDORAS DE ENERGIA ELÉTRICA E 

RECUPERAÇÃO DE VALORES INDEVIDAMENTE COBRADOS NAS CONTAS DE 

ENERGIA ELÉTRICA. 

 

10.4 - Indicação da Equipe Técnica / Declaração de Disponibilidade 

 

a) Indicação da Equipe Técnica que efetivamente se responsabilizará pela execução dos 

serviços nas suas áreas de atuação, definindo nome, endereço, telefone, e-mail e natureza do 

vínculo com a licitante e Declaração Formal de Disponibilidade, conforme art. 30 § 6º. 

b) Atestado (s) emitido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público, que comprove que a 

empresa e o profissional  já participaram de processos administrativos em outros órgãos públicos 

para a  Recuperação de valores cobrados indevidos  de contas de Energia Elétrica, em que a 

proponente e o Profissional  atuaram  diretamente perante a Agência Nacional de Energia 

Elétrica - ANEEL. 

 

10.5 - Da subcontratação 

 

10.5.1 - A contratada não poderá ceder o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, sem 

autorização do Contratante, em nenhuma hipótese.  

 

10.5.2 - Poderá sub-contratar, no limite máximo de 30%, as atividades que constituam objeto do 

contrato, favorecendo exclusivamente a MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE OU EQUIPARADAS, nos termos do inciso II do artigo 48 da Lei Complementar 

123/2006 e suas alterações. 

 

10.5.3 - Para que ocorra a subcontratação, a empresa Contratada deverá informar à 

Administração Pública Municipal, sua intenção em subcontratar. 

 

10.5.4 - A empresa subcontratada deverá cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

 

a) habilitação jurídica; 

b) qualificação técnica, inclusive quanto ao atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes. 
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c) qualificação econômico-financeira mediante apresentação de certidão negativa de 

falência e concordata, expedida pelo distribuidor da comarca sede da licitante, com data de 

emissão de no máximo 60(sessenta) dias. 

d) regularidade fiscal e trabalhista;               

e) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.    

 

10.5.5 A subcontratação somente poderá ser formalizada mediante Termo Aditivo.  

 

10.5.6 - Quando da formalização de subcontratação, os empenhos e pagamentos do órgão ou 

entidade da administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas e 

empresas de pequeno porte subcontratadas. 

 

11 -  ACEITABILIDADE DO OBJETO 

 

a) O setor competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto desta licitação 

será a Secretaria requisitante, observados os Artigos 73 a 76, da Lei Federal nº 8.666/93, sendo 

que a mesma poderá delegar tais poderes, a seu exclusivo critério, aos outros órgãos da 

Administração Direta. A Secretaria requisitante reserva-se o direito de não permitir a execução 

do serviço em desacordo com o previsto neste termo, podendo cancelar a contratação e aplicar o 

disposto no Art. 24, inciso XI da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

b) Itens em desacordo com as especificações exigidas, não serão aceitos, ficando ao     

encargo da CONTRATADA a substituição. 

 

c) Concluído o serviço, o objeto será recebido pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, nos termos definidos no artigo 73 da Lei nº 8.666/1993. 

d) Encontrando irregularidade no ato do recebimento provisório, a Secretaria requisitante, 

fixará o prazo de até 72 (setenta e duas) horas à empresa para regularização. 

 

e) A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar 

a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

 

f) O prazo para recebimento DEFINITIVO não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, 

salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital. 

 

g) O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO dos serviços, não isenta 

CONTRATADA das responsabilidades estabelecidas pelo Código Civil Brasileiro. 

 

h) Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Secretaria requisitante 

reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente para devidas 

providências sancionatórias. 

 

i) A CONTRATADA fornecerá garantia de 5 (cinco) anos em relação aos serviços 

prestados. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art7xxxiii
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12 - REGIME DE EXECUÇÃO 

 

12.1 - A execução dos serviços será de forma de EXECUÇÃO INDIRETA (que o órgão ou 

entidade contrata com terceiros sob qualquer dos seguintes regimes) sob regime de 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL (quando se contrata a execução da obra ou do serviço 

por preço certo e total), do tipo MENOR PREÇO, considerando o maior desconto percentual em 

taxa de remuneração conforme apresentado pela licitante vencedora em sua proposta comercial. 

 

12.2 - Gestão e fiscalização do contrato 

 

c) Observado o disposto no artigo 67 da Lei 8.666/93, a gestão e fiscalização do contrato 

serão realizadas pelo Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal. 

 

d) A Secretaria requisitante atuará como gestor e fiscal da execução do objeto contratual, 

através do Sr. ....................................., portador do CPF .............................. 

 

e) A Secretaria requisitante atestará a execução do objeto no documento fiscal 

correspondente, o que servirá como instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações 

contratuais e constituirá requisito indispensável para a liberação dos pagamentos. 

 

f) A CONTRATADA será obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a 

fiscalização do Contrato pelo Município, bem como permitir o acesso a informações 

consideradas necessárias. 

 

g) O Município não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas não 

autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, no Contrato. 

h) O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem 

a responsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes do 

Contrato. 

 

13 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

13.1 Prestar os serviços dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, respeitados os 

prazos fixados e as normas legais e técnicas a ele pertinentes e as especificações constantes deste 

Termo de Referência, da Proposta Comercial da Contratada e do Contrato. 

13.2 Realizar todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto contratado; 

13.3 Executar os serviços estritamente de acordo com as especificações constantes deste Termo 

de Referência, primando pela perfeição técnica, responsabilizando-se por refazer total ou 

parcialmente o serviço, na hipótese de se constatar defeitos na execução ou estiver em desacordo 

com as condições e prazos estabelecidos, sem qualquer custo adicional para o Município. 

13.4 Providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pelo Município com 

respeito à execução do objeto. 

Indicar, imediatamente após a assinatura do Contrato e sempre que ocorrer alteração, um 

representante para solucionar problemas, decidir acerca das questões relativas aos serviços e 

atender às demandas do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais 

de semana e feriados, fornecendo número de telefone e endereço eletrônico ou outros meios 

igualmente eficazes. 
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13.5 Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, durante 

toda a sua vigência, a pedido do Município. 

13.6 Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, objeto do Contrato, 

pela equipe do Município, durante a sua execução. 

13.7 Executar os serviços com a devida cautela, de forma a garantir a segurança de informações, 

dados e equipamentos do Município. 

13.8 Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao 

Município, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 

contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado. 

13.9 Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 

comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 

licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS e à seguridade 

social, bem como as certidões negativas de débito junto às Fazendas Públicas Federal, Estadual e 

Municipal e à Justiça do Trabalho, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos 

emissores pelo gestor/fiscal de contrato. 

13.10 Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação vigente, especialmente a 

indicada no Contrato e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 

serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 

reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

13.11 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma 

do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993. 

13.12 Responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços do 

Município decorrentes de ineficiência, atrasos ou irregularidades cometidas na execução dos 

serviços contratados. 

 

14 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

14.1 - Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos 

serviços, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la. 

14.2 - Atestar a execução do objeto contratado em documento próprio que acompanhará a nota 

fiscal/fatura. 

14.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

funcionários da CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato. 

14.4 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas. 

14.5 - Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 

CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer 

danos, inclusive quanto a terceiros ou por irregularidades constatadas. 

14.6 - Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, cujo 

comportamento ou capacidade técnica seja julgado inconveniente ou esteja em desconformidade 

com as disposições contratuais e legais. 

14.7 - Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos serviços. 

14.8 - Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for 

considerada necessária; 

14.9 - Emitir por meio do gestor fiscal do contrato a ordem de serviço e/ou pedido de compra. 

  

15 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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15.1 - O pagamento das despesas decorrente da prestação de serviços descritos no quadro acima, 

será efetuado pela Tesouraria do Município, através deposito bancário (TED) em nome da futura 

contratada, até o 10° (décimo) dia a contar da data da nota fiscal fatura, acompanha da respectiva 

ordem de serviços emitida pela Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, 

diretamente no Banco do Brasil, em conta corrente da Contratada, acompanhada também da sua 

regularidade fiscal e trabalhista. 

15.2 - Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante a efetiva prestação 

dos serviços nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio de atestação no 

documento fiscal correspondente, pela Secretaria Municipal requisitante. 

15.3 - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com as 

exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 

15.4 - O gestor fiscal e/ou o Setor de Contabilidade do Município, identificando qualquer 

divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à contratada para que sejam feitas as 

correções necessárias, considerando que o prazo de 30 (trinta) dias úteis será contado somente a 

partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 

15.5 - Deverão ser excluídas do faturamento todas e quaisquer ocorrências que não forem de 

responsabilidade do Município, assim como aquelas que não corresponderem a serviços 

efetivamente prestados ou reembolsos devidos; 

15.6 - O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em conta 

bancária a ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma, a critério do 

Município. 

15.7 - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará ao 

Município plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir 

a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

15.8 - Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste 

nos pagamentos futuros ou poderão ser cobrados da CONTRATADA. 

15.9 - É vetado pagamento antecipado. 

15.10 - As condições padrões serão inseridas pelo setor de contratos. 

 

16 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1 - As pessoas físicas ou jurídicas que descumprirem total ou parcialmente os instrumentos 

jurídicos celebrados com o Município de São João da Ponte ou praticarem infrações em 

processos licitatórios ou congêneres, ficarão sujeitas às seguintes sanções administrativas, em 

conformidade com o disposto nos incisos I a IV do art.87 da Lei Federal nº 8.666/93, no art. 7º 

da Lei Federal nº 10.520/02: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

16.2 - ADVERTÊNCIA 

16.2.1 - A advertência consiste em comunicação formal ao contratado decorrente, dentre outras 

hipóteses, de: 

16.2.2 - Atrasar injustificadamente a entrega de produto, serviço ou etapa de obras; 
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16.2.3 - Desacatar decisões e não adotar medidas determinadas pelo Fiscal do Contrato para 

regularização de falhas e defeitos na execução do objeto; 

16.2.4 - Incorrer reiteradamente na mesma irregularidade durante a execução do contrato; 

16.2.5 - Recusar-se a cumprir o disposto no art. 69 da Lei Federal n° 8.666/1993;  

16.2.6 - Praticar atos que ocasionem riscos e/ou prejuízos de menor potencial ofensivo para a 

Administração Municipal, assim definidos no instrumento convocatório ou contrato. 

16.2.7 - Configura atraso injustificado a não entrega na data definida no contrato, ordem de 

serviço/fornecimento, ou cronograma de execução constante do Projeto Executivo. 

16.2.8 - A justificativa, com vistas a inibir a aplicação da sanção, em virtude de atraso na 

entrega, deverá ser por escrito e comunicada ao Fiscal do Contrato com antecedência de 05 

(cinco) dias à entrega, exceto nos casos fortuitos e de força maior, em que a contratada terá até 

24 (vinte e quatro) horas para comunicar a ocorrência. 

 

16.3 - MULTA 

16.3.1 - O infrator que descumprir a legislação ou cláusulas contratuais sujeitar-se-á à aplicação 

da penalidade de multa, na forma prevista no instrumento convocatório, ou no contrato, ou no 

instrumento equivalente, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, devendo ser 

observados, preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes: 

16.3.2 - Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso na entrega de bens, serviços, ou 

execução de obras até o limite de 30%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado 

sobre o valor correspondente à parcela inadimplida, excluída, quando for o caso, a parte 

correspondente aos impostos destacados no documento fiscal; 

16.3.3 - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação ou 

homologação em caso de recusa do infrator em assinar o Contrato, ou quando se recusar a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente; 

16.3.4 - Multa indenizatória de 5% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou 

para a contratação direta, nas hipóteses de o infrator retardar ou tumultuar o procedimento de 

contratação/licitação. 

16.3.5 - Multa indenizatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das obrigações 

assumidas pelo contratado. 

16.3.6 - Multa indenizatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação ou do valor da contratação direta, na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual 

em desacordo com as especificações, condições de uso e qualidade contratadas, e/ou com vício, 

irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 

16.3.7 - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando o 

infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato; 

16.3.8 - O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 

obrigação. 

16.3.9 - A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de 

outras multas previstas no instrumento convocatório, cumulando-se os respectivos valores. 

16.3.10 - No caso de prestações continuadas, a multa de 5% será calculada sobre o valor da 

parcela que eventualmente for descumprida; 

16.3.11 - A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções 

administrativas. 

16.3.12  - Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será 

executado observando-se os seguintes critérios: 
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16.3.13 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração Municipal; 

16.3.14 - Se o crédito com a Administração Municipal não for suficiente, o valor remanescente 

será recolhido por Documento de Arrecadação Municipal - DAM; 

16.3.15 - Impossibilitado o desconto ou inadimplido o título executivo, será o crédito 

correspondente inscrito em dívida ativa não tributária, podendo ser exigido judicialmente. 

 

16.4 - DO IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR DE QUE TRATA O ART. 7º 

DA LEI FEDERAL Nº 10.520/02 

16.4.1 - Nas hipóteses em que for aplicável o art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais, a pessoa física ou jurídica que: 

a) Não celebrar o contrato no prazo de validade da proposta; 

b) Deixar de entregar documentação exigida; 

c) Apresentar documentação falsa; 

d) Retardar a execução do objeto;  

e) Não manter a proposta; 

f) Falhar a execução do contrato;  

g) Fraudar a execução do contrato; 

h) Adotar comportamento inidôneo; 

i) Cometer fraude fiscal. 

16.5 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

16.5.1 - A declaração de inidoneidade impede o infrator de licitar e contratar com os órgãos e 

entidades da Administração Pública e será aplicada: 

16.5.2 - Quando o infrator praticar atos ilícitos, incluindo os que visam frustrar os objetivos da 

licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de 

declaração falsa; 

16.5.3 - Quanto ocorrer ato ou conduta que, segundo previsão no instrumento convocatório e/ou 

no contrato, ou documento equivalente, seja passível da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade; 

16.5.4 - Quando existir sentença judicial condenatória transitada em julgado proferida contra a 

empresa, pela prática de crime contra a Administração, improbidade administrativa, corrupção, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou encargos sociais ou similares. 

16.5.5 - Quando o infrator praticar algum dos atos descritos no parágrafo único do art. 92, no art. 

96 e no parágrafo único do art. 97, todos da Lei Federal nº 8.666/93. 

16.5.6 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública terá 

efeito enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo da sanção de suspensão temporária, se aplicada. 

16.5.7 - A reabilitação poderá ser requerida após 02 (dois) anos da aplicação da penalidade e será 

concedida quando o infrator ressarcir a Administração Municipal pelos prejuízos resultantes de 

sua conduta, e/ou cumprir obrigação com ela firmada. 

16.5.8 - No ato da declaração de inidoneidade, a Administração Municipal deverá indicar 

eventuais valores a serem ressarcidos pelo infrator à Administração Pública Municipal, com os 

respectivos critérios de correção, e/ou as obrigações pendentes de cumprimento. 
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 16.5.9 - A Administração rescindirá o contrato com o infrator penalizado com a declaração de 

inidoneidade, sem prejuízo da rescisão de outros contratos já celebrados, se a sua manutenção 

ocasionar riscos à Administração Pública ou aos cidadãos, respeitado o contraditório e o devido 

processo legal. 

16.5.10 - As multas definidas nas Cláusulas (itens) anteriores não serão aplicadas quando ocorrer 

caso fortuito ou força maior, previsto no art. 393 do Código Civil e seu parágrafo único. 

16.5.11 - Do ato de aplicação das penalidades, caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

a contar da respectiva ciência, conforme disposto no artigo 109, inciso I, letra “f”, da Lei nº 

8.666/93. 

16.5.12 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 

data da notificação, sob pena de ser descontado do (s) pagamento (s) eventualmente devido (s) 

pela CONTRATANTE ou, ainda, de ser cobrado judicialmente, nos termos do parágrafo 1º, do 

art. 87, da Lei nº 8.666/93. 

16.5.13 - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

16.5.14 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

17 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 

 

17.1 - Para a habilitação no certame, o licitante deverá apresentar a Documentação Completa, 

contendo os seguintes documentos:  

 

17.2 -  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União. (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

b) A licitante deverá fazer a consulta em nome da EMPRESA LICITANTE e também de 

seu SÓCIO MAJORITÁRIO, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário. 

 

c) A Pregoeiro e equipe de apoio, poderá realizar a consulta no ato da reunião, entretanto em 

caso de indisponibilidade do sistema e de impressão a licitante será INABILITADA pela falta de 

documento. 

 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa do CNJ – 

Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 

e) A licitante deverá fazer a consulta em nome da EMPRESA LICITANTE e também de 

seu SÓCIO MAJORITÁRIO, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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f) A Pregoeiro e equipe de apoio, poderá realizar a consulta no ato da reunião, entretanto em 

caso de indisponibilidade do sistema e de impressão a licitante será INABILITADA pela falta de 

documento. 

 

g) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 

h) Em se tratando de micro empreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

i) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

j) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

k) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 

Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

 

l) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 3° da Instrução 

Normativa n° 36, de 03 de março de 2017 do Departamento de Registro Empresarial e 

Integração – DREI; 

 

m) Decreto de autorização e Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento expedido 

pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

país, quando a atividade assim o exigir;  

 

n) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva e documentos de identificação dos sócios; 

 

17.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com   Efeitos de 

Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 

Receita Federal;   

 

b) Certidão de Débitos Tributários – CDT, Estadual, expedida pela Secretaria   de Estado da 

Fazenda (UF da Sede do Contribuinte);    

c) Certidão de Débitos Tributários Municipais, expedita pela Fazenda   Municipal da Sede 

do licitante; 
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d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 

meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;  

 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas 

com Efeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa 

TST nº 1470/2011;  

 

f) As licitantes enquadradas como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

ou aquelas a essas equiparadas na forma da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus ao 

tratamento diferenciado a que alude a lei, deverão apresentar toda a documentação exigida para 

fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;  

 

g) Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

cinco dias úteis, para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a contar da 

notificação da empresa interessada, prorrogáveis por igual período, a critério deste Município, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;  

 

h) A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima implicará na decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se à 

convocação dos licitantes remanescentes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao 

procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520/02. 

 

17.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica com data não superior à 90(noventa) dias. 

 

17.5 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

17.5.1 - VIDE EXIGÊNCIAS DO ITEM 10(DEZ) DESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

17.5.2 - Pelo menos um atestado ou declaração de capacidade técnica, emitido por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, lavrado(s) e assinado(s) por servidor/funcionário 

competente, que comprovem ter a licitante prestação de serviço  compatível com o objeto deste 

certame. 

 

17.5.3 - O Município se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a  veracidade 

dos atestados/declarações, podendo requisitar cópias dos respectivos Contratos, Atas de Registro 

de Preço ou Aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.  

 

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1 - A licitante deverá orçar os serviços necessários à integral execução dos serviços. 

 

18.2 - NÃO SERÃO ACEITAS QUAISQUER CONSIDERAÇÕES COM BASE EM 

AFIRMAÇÕES VERBAIS. 
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18.3 - As propostas deverão ser apresentadas com preços em moeda corrente nacional, devendo 

compreender todas e quaisquer despesas e custos necessários à fiel execução do objeto licitado, 

tais como: tributos, tarifas, emolumentos, custos diretos e indiretos, salários, encargos sociais, 

previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da contratada, além de taxas, bem como os 

materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, 

administração, despesas fiscais e financeiras bem como outras despesas e encargos incidentes 

sobre a execução do objeto desta licitação. 

18.4 - A inobservância, total ou parcial, de legislação relativa à substituição tributária que atribua 

as obrigações de retenção e recolhimento de tributo Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, 

oriundo de qualquer atividade relacionada com a execução do objeto, ainda que esta seja editada 

ou passe a vigorar após assinatura do contrato, caracterizará grave violação do Edital ensejando 

em irregularidade perante a respectiva Fazenda Instituidora do tributo, o que culminará nas 

penalidades previstas para a situação de IRREGULARIDADE FISCAL. 

 

18.5 - As declarações falsas relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação, de proposta 

e/ou da legislação, sujeitarão a proponente/contratada às sanções previstas neste Edital, sem 

prejuízo do que estabelece as legislações constitucional, cível, tributária, penal e das obrigações 

contidas na Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Nº. 8.666/93). 

 

18.6 - Os serviços a serem executados na obra são os descritos nos projetos, especificações, 

detalhes, planilhas orçamentárias, memorial descritivo e ordens de serviços. 

 

18.7 - Fica entendido que os projetos, as especificações, a planilha orçamentária e toda a 

documentação relativa à obra são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe 

mencionado em um documento e omitido em outro, será considerado como especificado e 

válido. 

 

18.8 - Não caberá, portanto, qualquer reivindicação por parte da CONTRATADA, com 

fundamento em erro de cálculo, e/ou de quantidade de serviços e/ou de preços, entendendo-se 

obrigado a executar a obra pelo preço ofertado. 

 

São Romão/MG, 01 de março de 2023. 

 

 

Alexsandra Guedes Vasconcelos Rocha 

Secretária Municipal de Administração. 
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